
xxxxxxxxxxx Nome Filho (a) 3 xxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxx Nome Pai 4 xxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxx Nome Mãe 5 xxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxx Nome Companheiro (a) 6 xxxxxxxxxxx

a) em relação ao campo CPF:
a.1) deverá ser inserido o número CPF do consumidor impedido de participar do sorteio;
a.2) não deverá ter pontos ou hifens, apenas os números;
b) em relação ao campo NOME:
b.1) deverá constar o nome completo;
b.2) deverá sempre haver espaço entre os nomes, entre sobrenomes e entre nomes e
sobrenomes;
c) em relação ao campo TIPO:
c.1) deverá ser inserido o número 1, se empregado;
c.2) deverá ser inserido o número 2, se esposa ou marido;
c.3) deverá ser inserido o número 3, se filho (a);
c.4) deverá ser inserido o número 4, se pai;
c.5) deverá ser inserido o número 5, se mãe;
c.6) deverá ser inserido o número 6, se companheiro (a);
d) em relação ao campo CPF_EMPREGADO:
d.1) se campo TIPO igual a 1, CPF_EMPREGADO igual a 0;
d.2) se campo TIPO diferente de 1, CPF_EMPREGADO igual ao CPF do empregado da
empresa de tecnologia com a relação de parentesco, observado o disposto no subitem "a".
3) O arquivo txt conterá na primeira linha, como cabeçalho, os termos CPF; NOME; TIPO;
CPF_EMPREGADO, separados por ponto e vírgula (;), sem pontuação no final, e nas
linhas seguintes, em cada CPF, os dados relativos ao cabeçalho, ordenados de acordo com o
leiaute do item 2.

ANEXO II

MODELO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM - MAIOR DE 18 ANOS OU
EMANCIPADO

Neste ato, eu, ____________________________________________, nacionalidade
________________, estado civil ________________, portador da cédula de identidade RG nº
__________________, inscrito no CPF/MF sob nº ___________________________, residente à
_________________________, nº _________, na cidade ________________________________,
AUTORIZO o uso de minha imagem em todo e qualquer material entre fotos e vídeos para ser
utilizada em campanha promocional do Programa Nota Legal (Lei nº 4.159, de 2008), realizada pelo
Governo do Distrito Federal, por meio da Subsecretaria de Publicidade e Propaganda da Secretaria de
Estado de Comunicação do Distrito Federal, destinada à divulgação ao público em geral. A presente
autorização é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada em todo
território nacional, nas seguintes formas: (I) outdoor; (II) busdoor; folhetos em geral (encartes, mala
direta, catálogo, etc.); (III) folder de apresentação; (IV) anúncios em revistas e jornais em geral; (V)
home page; (VI) cartazes; (VII) back-light; (VIII) mídia eletrônica (painéis, vídeos, televisão, cinema,
programa para rádio, entre outros). Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o
uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou
a qualquer outro, e assino a presente autorização em 2 vias de igual teor e forma.
_____________________, dia _____ de ______________ de ___________.
(Assinatura)
Nome:___________________________
Telefone p/ contato: ____________________

MODELO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM - MENOR DE 18 ANOS
(NÃO EMANCIPADO)

___________________________________________, nacionalidade ________________, menor de
idade, neste ato devidamente representado por seu (sua) responsável legal,
__________________________________________, nacionalidade ________________, estado civil
________________, portador da cédula de identidade RG nº__________________, inscrito no
CPF/MF sob nº ______________________, residente à ___________________________________,
nº _________, na cidade ________________________________, AUTORIZO o uso de minha
imagem em todo e qualquer material entre fotos e vídeos para ser utilizada em campanha
promocional do Programa Nota Legal (Lei nº 4.159, de 2008), realizada pelo Governo do Distrito
Federal, por meio da Subsecretaria de Publicidade e Propaganda da Secretaria de Estado de
Comunicação do Distrito Federal, destinada à divulgação ao público em geral. A presente autorização
é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada em todo território
nacional, nas seguintes formas: (I) outdoor; (II) busdoor; folhetos em geral (encartes, mala direta,
catálogo, etc.); (III) folder de apresentação; (IV) anúncios em revistas e jornais em geral; (V) home
page; (VI) cartazes; (VII) back-light; (VIII) mídia eletrônica (painéis, vídeos, televisão, cinema,
programa para rádio, entre outros). Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o
uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou
a qualquer outro, e assino a presente autorização em 2 vias de igual teor e forma.
_____________________, dia _____ de ______________ de ___________.
(Assinatura)
Nome do menor: ___________________________
Responsável Legal:___________________________
Telefone p/ contato:___________________________

ANEXO III

CRONOGRAMA DO SORTEIO DO NOTA LEGAL REFERENTE AO SEGUNDO SEMESTRE
DE 2025

Evento Data(s) Responsável
Artigo(s) da
IN

Data limite para as empresas de tecnologia
apresentarem arquivo definido no leiaute do Anexo I.

08/08/2025 SEEC/DF Art. 4º

Data limite para cancelamento da participação no
sorteio.

16/08/2025 Consumidor Art. 3º

Período de habilitação.
De
18/08/2025 a
09/09/2025

SEEC/DF Arts. 5º e 9º

Data limite para o consumidor contestar a não
habilitação.

09/09/2025 Consumidor Art. 7º

Data para consultar a situação da habilitação.
A partir de
26/08/2025

Consumidor Art. 6º

Data limite para o consumidor regularizar a
inadimplência.

09/09/2025 Consumidor Art. 8º

Data limite para o consumidor se cadastrar no Nota
Legal.

09/09/2025 Consumidor Art. 9º

Data limite para encerramento das análises dos
requerimentos de contestação de consumidores não
habilitados no sorteio.

16/09/2025 SEEC/DF
Inciso I do
art. 21

Data limite para encerramento das análises de
solicitações de desbloqueio de crédito de que trata o
parágrafo único do art. 10, referentes a documentos
fiscais emitidos no período de 1º de novembro de
2024 a 30 de abril de 2025.

16/09/2025 SEEC/DF
Inciso II do
art. 21

Data limite para validação dos documentos fiscais. 28/10/2025 SEEC/DF
Inciso III
do art. 21

Data limite para geração dos bilhetes. 04/11/2025 SEEC/DF
Inciso IV
do art. 21

Data limite para divulgação dos números dos bilhetes
de cada concorrente e publicações no DODF.

13/11/2025 SEEC/DF
Inciso V do
art. 21

Data da extração da Loteria Federal que servirá de
base para a apuração dos bilhetes contemplados.

14/11/2025 SEEC/DF
Inciso VI
do art. 21
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Data do concurso da Loteria Federal que
servirá de base para entrada no aplicativo do
sorteio.

14/11/2025 SEEC/DF Inciso II do art.13

Data do sorteio. 18/11/2025 SEEC/DF Art.1º

Data para divulgação do resultado do sorteio. 03/12/2025 SEEC/DF
Inciso VII do art.
21

Data das indicações efetuadas para geração do
1° lote.

De 19/11/2025 a
06/12/2025

Consumidor Inciso I do art. 20

Data das indicações efetuadas para geração do
2° lote.

De 07/12/2025 a
14/01/2026

Consumidor Inciso II do art. 20

Data das indicações efetuadas para geração do
3° lote.

De 15/01/2026 a
17/02/2026

Consumidor
Inciso III do art.
20

Data limite para indicação da conta bancária. 17/02/2026 Consumidor
§ 1º do art.19 e
inciso VIII do art.
21

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
 

ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 0040-000385/2012; Recurso Voluntário nº 260/2022; Recorrente: IDEAL
DISTRIBUIDORA AUTO SOM E AUTO ELETRICA LTDA; Advogado: Adriano
Martins Ribeiro Cunha OAB/DF 27.027; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procurador Nilson Hebert Nunes Pontes; Relator: Conselheiro
Guilherme Salles Moreira Rocha; Data do Julgamento: 24 de junho de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 117/2025
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ICMS. LEI Nº 4.567/2011. INOVAÇÃO
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CASSAÇÃO DE TARE. APURAÇÃO
FORA DO REGIME NORMAL. REMISSÃO. LEI Nº 6.225/2018. NÃO
CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. É legítima a constituição de crédito
tributário pelo regime da apuração normal do ICMS, em decorrência da cassação formal do
TARE. Alegação de remissão com fundamento em lei distrital não arguida na impugnação
configura inovação recursal e atrai preclusão consumativa, nos termos do art. 39, § 3º da
Lei nº 4.567/2011. Requisito da desistência de impugnação e renúncia ao direito alegado
não preenchido impede aplicação da remissão prevista na Lei nº 6.225/2018. CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI Nº 1.254/1996. MULTA PRINCIPAL. REDUÇÃO.
ALTERAÇÃO. Levando-se em conta que o dispositivo legal que fundamentou o montante
da multa de ofício aplicada foi alterado, a multa de 100% deverá ser reduzida para 50%, nos
termos da nova redação do art. 65, V, ‘b’, da Lei nº 1.254/1996, dada pela Lei nº
6.900/2021, em face de retroatividade da lei tributária quando comina penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática (art. 106, II, ‘c’, do CTN).
Recurso Voluntário conhecido e desprovido, todavia, reduz-se a multa de ofício para 50%,
nos termos do art. 65, V, ‘b’, da Lei nº 1.254/1996, com a nova redação dada pela Lei nº
6.900/2021.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, aplicando, de ofício, a redução da multa
para 50%, conforme Lei nº 6.900/2021, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Manoel Antonio Curcino Ribeiro, sendo
substituído pela Conselheira Suplente Nyvea Lourenço.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 1º de julho de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

GUILHERME SALLES MOREIRA ROCHA Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00016845/2021-19; Reexame Necessário nº 79/2022; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Recorrida: ETIPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE ETIQUETAS LTDA EPP; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de
Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Júlio Cezar Nascimento de Abreu; Data do
Julgamento: 10 de fevereiro de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 121/2025
EMENTA: ICMS. DECRETO Nº 18.955/1997. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO APURADO E CONSTITUÍDO COM APLICAÇÃO DE
ALÍQUOTA ERRADA. IRREPARABILIDADE DA DECISÃO ADMINISTRATIVA.
Sem adentrar em qualquer controvérsia jurídica, a primeira instância administrativa, ao
julgar parcialmente procedente a impugnação apresentada no curso do contencioso,
verificou que, embora sujeitos à alíquota de 12%, realmente sobre alguns dos produtos
relacionados ao lançamento impugnado teria sido aplicada alíquota maior (de 18%), na
apuração do crédito tributário constituído com a exação. Diante dessa percepção, obtida,
pois, de uma análise absolutamente objetiva da legislação de regência, há, portanto,

elementos suficientes para se confirmar o erro de fato no qual se estruturava a autuação
contestada e, assim, se concluir quanto à irreparabilidade da decisão submetida ao reexame
deste TARF. Reexame Necessário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso, para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Não participou do julgamento deste recurso o Cons. Guilherme Salles, não
sendo substituído.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 1º de julho de 2025
VÂNA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

JÚLIO CEZAR NASCIMENTO DE ABREU Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00039678/2022-57; Recurso Voluntário nº 13/2024; Recorrente: ITAÚ
UNIBANCO S.A; Advogado: Antonio Chaves Abdalla OAB/DF 19.032; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara
Sepulcri de Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Júlio Cezar Nascimento de Abreu; Data
do Julgamento: 1º de julho de 2025.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 122/2025
EMENTA: ISS. CTN. PRELIMINAR. DECADÊNCIA TRIBUTÁRIA. ENUNCIADO Nº
555 DA SÚMULA DO STJ. PRESSUPOSTOS PARA APLICAÇÃO DO VERBETE.
CONSTATAÇÃO. Em aprovação ao Enunciado nº 555 da sua Súmula, o Superior
Tribunal de Justiça (STJ) consignou que, para se considerar aplicável o art. 150, §4º, do
CTN, na contagem do prazo decadencial, é necessário que ocorra pagamento ao menos
parcial do ICMS e que o contribuinte, além de não ter incorrido em hipótese de dolo,
fraude ou simulação, não ter sido notificado pela Fiscalização acerca de procedimento
preparatório de lançamento. Mais especificamente, da posição firmada com o referido
verbete, pode-se extrair, portanto, 3 requisitos para a aplicação da contagem de prazo
decadencial prevista no referido artigo: (i) se tratar de espécie tributária sujeita ao
lançamento por homologação; (ii) ter havido declaração e recolhimento, ainda que a
menor, do tributo; e (iii) o contribuinte não ter incorrido em dolo, fraude ou simulação,
tampouco ter sido notificado pela Fiscalização acerca de procedimento preparatório de
lançamento. E, no caso, houve o atendimento a esses 3 pressupostos. Assim, uma vez que,
em 22/11/2022, a apelante tomou ciência dos termos finais do lançamento contestado,
deve-se, pois, reconhecer a decadência tributária no tocante aos fatos geradores que,
associados ao objeto da exação, tenham ocorrido somente até o dia 21/11/2017. ISS.
SERVIÇOS BANCÁRIOS. ADIANTAMENTO A DEPOSITANTE. ESTUDO,
ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. ITEM 15.08 DA LISTA
ANEXA À LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2003. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. A teor
do disposto no art. 1º, "caput", da Lei Complementar federal nº 116/2003, a prestação do
serviço de verificação da viabilidade do crédito emergencial atinente à operação bancária
denominada "adiantamento a depositante", ainda que não seja atividade preponderante do
prestador, é fato gerador do ISS, enquadrando-se no item 15.08 da lista anexa à referida
Lei Complementar, por se tratar de serviço relativo a estudo, análise e avaliação de
operações de crédito. MULTA SOBRE O PRINCIPAL. LEI Nº 1.254/1996.
PERCENTUAL DE 50%. NATUREZA NÃO CONFISCATÓRIA. Descabe se cogitar da
natureza confiscatória da multa sobre o imposto, fixada no percentual de 50%, já que, no
caso, a penalidade foi aplicada em regular observância à legislação de regência, mais
precisamente o art. 65, VI, c/c art. 73, ambos da Lei nº 1.254/1996. Ademais, o Supremo
Tribunal Federal tem jurisprudência pacífica sobre não se cuidar de caráter confiscatório o
limite de multa de 100% do valor do tributo (ARE 905685). Recurso Voluntário
conhecido e parcialmente provido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, dar-lhe provimento parcial, apenas para reconhecer a decadência
dos créditos tributários referentes aos fatos geradores ocorridos até 21/11/2017, nos termos
do voto do Conselheiro Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Manoel
Antonio Curcino Ribeiro e Solange Leite de Menezes, sendo substituídos pelos
Conselheiros Suplentes Fernando Rodriguez Rosa e Gabriela Lima e Silva.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 1º de julho de 2025
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO Presidente

JÚLIO CEZAR NASCIMENTO DE ABREU Redator

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00021198/2022-30; Reexame Necessário nº 86/2024; Recorrente:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procuradora Nayara
Sepulcri de Camargo Pinto; Recorrida: PANDORA DO BRASIL COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO LTDA; Advogado: Leandro Cabral e Silva OAB/SP 234.687; Relator:
Conselheiro Manoel Antonio Curcino Ribeiro. Data do Julgamento: 3 de julho de 2025

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 124/2025
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. LEI Nº 4.220/2008. DECRETO Nº
18.955/1997. PORTARIA Nº 92/2012. PORTARIA Nº 271/2022. OPERAÇÕES
INTERNAS. COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE JOALHERIA. FUNDO DE
COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA (FCP). LANÇAMENTO
CONSOLIDADO DO IMPOSTO. REGISTROS NO SPED-FISCAL. OBSERVÂNCIA
DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. 1. A autuada,
inscrita no cadastro fiscal do Distrito Federal como comerciante varejista de artigos de
joalheria, foi alvo de autuação no período de 03/2020 a 12/2020, sob a alegação de
irregularidades no recolhimento do ICMS e do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza
(FCP). 2. Conforme a legislação vigente, aplica-se aos artigos de joalheria a alíquota modal
de 18% para o ICMS em operações internas, acrescida de 2% para o FCP,
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